
 
 
 
 

INFORMATIVO Nº 11 / 2018 – NOVEMBRO E 
DEZEMBRO 

 

NOTÍCIAS 

Brasil registra mais de 38 mil mortes violentas nos nove primeiros meses do ano 
 
Comissão Carcerária do CNMP conhece projetos de combate à criminalidade do MP/SC 
 
1/3 do Congresso eleito é alvo de investigações 
 
STF - Plenário retoma julgamento sobre adicional de risco para portuários avulsos nesta quarta-feira 
(21) 
 
STF - Raquel Dodge questiona norma do Rio de Janeiro sobre realização de perícias em casos de 
estupro de menores do sexo feminino 
 
STJ - Alienação fiduciária não impede bloqueio de circulação de veículo submetido a busca e apreensão 
 
STF - Homologação de acordos de colaboração premiada no STF restituem mais de R$ 780 milhões em 
multas na Operação Lava-Jato 
 
STF - Suspenso julgamento de HC em que defesa de Lula aponta suspeição de ex-juiz Sérgio Moro 
 
STF - Negada suspensão nacional de processos sobre porte de droga para consumo próprio 

 
 

ATUALIZAÇÕES LEGISLATIVAS  
 

LEI Nº 13.756, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018. Dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) 

LEI Nº 13.721, DE 02/10/2018 - DOU 03/10/2018 

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer que será 
dada prioridade à realização do exame de corpo de delito quando 

DECRETO Nº 9.527, DE 15/10/2018 
Cria a Força-Tarefa de Inteligência para o enfrentamento ao crime organizado no Brasil. 

 
Decreto nº 9.586, de 27.11.2018 - Institui o Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres e o Plano Nacional de 
Combate à Violência Doméstica. Publicado no DOU em 28.11.2018, Seção 1, Edição 228, p. 2. 
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JURISPRUDÊNCIA 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 
Informativos nº 921,922,923,924, 925, 926, 927  

 

DIREITO PENAL 
 
Porte de maconha e prisão preventiva  
 
A Primeira Turma, diante de empate na votação, concedeu ordem de habeas corpus de ofício em favor de 
impetrante preso preventivamente em razão do porte de 887,89 gramas de maconha e R$ 1.730, 00. 
O ministro Roberto Barroso considerou genéricas as razões da segregação cautelar do réu, que é 
primário. Além disso, reconheceu como de pouca nocividade a substância entorpecente apreendida 
(maconha). Reputou que a prisão de jovens pelo tráfico de pequena quantidade de maconha é mais 
gravosa do que a eventual permanência em liberdade, pois serão fatalmente cooptados ou contaminados 
por uma criminalidade mais grave ao ingressarem no ambiente carcerário. A ministra Rosa Weber 
acompanhou o ministro Roberto Barroso. 
 
Em divergência, votaram os ministros Marco Aurélio e Alexandre de Moraes, que denegaram a ordem. 
Consideraram que a quantidade de entorpecente e o valor monetário apreendidos são motivos 
suficientes para a manutenção da custódia. 
 
Crime de fuga e direito à não autoincriminação  
 
A regra que prevê o crime do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (CTN) (1) é constitucional, posto 
não infirmar o princípio da não incriminação, garantido o direito ao silêncio e ressalvadas as hipóteses de 
exclusão da tipicidade e da antijuridicidade. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 907 da repercussão geral, 
deu provimento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido que declarou a 
inconstitucionalidade do referido tipo penal e, consequentemente, absolveu o réu. 
Denunciado pelo Ministério Público estadual, o réu foi condenado como incurso nas sanções do crime 
previsto no art. 305 do CTB. Ao julgar a apelação, o juízo de segundo grau a proveu para declarar a 
inconstitucionalidade do crime de fuga, com consequente absolvição do réu. Baseou-se, para isso, no art. 
386, III, do Código de Processo Penal (CPP) (2), por entender que ninguém está obrigado a produzir prova 
contra si mesmo. 
O Ministério Público estadual, ora recorrente, sustentou que o crime de fuga não ofende os direitos à não 
autoincriminação e ao silêncio, uma vez que o objetivo dessas garantias não abarca a simples exigência 
de permanência no local do acidente do agente que o tenha provocado. Não há obrigação legal de 
prestar declarações ou assumir culpa, mas apenas de evitar o uso de subterfúgios à ação do poder de 
polícia administrativo, viabilizando a identificação dos envolvidos em acidente de trânsito, inclusive para 
o fim de evitar futuras punições ou responsabilizações judiciais injustas. 
Para o Colegiado, é admissível a flexibilização do princípio da vedação à autoincriminação proporcionada 
pela opção do legislador de criminalizar a conduta de fugir do local do acidente. De fato, tal 
procedimento não afeta o núcleo irredutível daquela garantia enquanto direito fundamental, qual seja, 
jamais obrigar o investigado ou réu a agir ativamente na produção de prova contra si próprio. O tipo 
penal do art. 305 do CTB apenas obriga a permanência do agente no local para garantir a identificação 
dos envolvidos no sinistro e o devido registro da ocorrência pela autoridade competente. 
O bem jurídico tutelado é a administração da justiça, prejudicada pela fuga do agente do local do evento, 
uma vez que tal atitude impede sua identificação e a consequente apuração do ilícito, para fins de se 
promover a responsabilização cível ou penal de quem, eventualmente, provocar um acidente de trânsito, 
dolosa ou culposamente. Essa diligência administrativa, aliás, transforma-se em meio de defesa do 
próprio acusado. 
A exigência de permanência no local do acidente e de identificação perante a autoridade de trânsito não 
obriga o condutor a assumir eventual responsabilidade cível ou penal pelo sinistro nem, tampouco, 
enseja que contra ele se aplique qualquer penalidade caso não o faça. O condutor, após sua identificação 
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pela autoridade de trânsito, pode optar, quando indagado, por permanecer em silêncio e não prestar 
nenhum esclarecimento acerca das circunstâncias do acidente. 
Insta reconhecer que eventual declaração de inconstitucionalidade da conduta tipificada no art. 305 do 
CTB (1), em nome da observância absoluta e irrestrita do princípio da vedação à autoincriminação (nemo 
tenetur se detegere), caracterizaria evidente afronta ao princípio constitucional da proporcionalidade 
quanto à vedação de proteção deficiente. 
Esse princípio pode ser relativizado pelo legislador justamente por possuir natureza de direito 
fundamental, que, no contexto da teoria geral dos direitos fundamentais, implica a valoração do princípio 
da proporcionalidade e seus desdobramentos como critério balizador do juízo de ponderação, inclusive 
no que condiz com os postulados da proibição de excesso e de vedação à proteção insuficiente. 
A fragilização da tutela penal do Estado, mediante a visualização de óbices à responsabilização penal da 
conduta de fugir do local do acidente, deixa a descoberto o bem jurídico de tutela da administração da 
justiça que o Estado deveria salvaguardar por meio da norma penal, bem como, indiretamente, os 
direitos fundamentais que se busca proteger com a promoção de maior segurança no trânsito, sobretudo 
o direito à vida. 
Além disso, descriminalizar o crime de fuga significaria efetivamente negar a vontade do Parlamento. 
Essa conduta é criminalizada porque a Constituição promete, em nome do povo, uma sociedade justa e 
solidária, o que não poderia ser garantido caso afastada a juridicidade de uma conduta de quem 
abandona o local do acidente para fugir à responsabilidade penal e civil. 
Acrescente-se a isso a existência de norma de direito internacional vigente na ordem jurídica interna que 
abona essa opção feita pelo legislador. O Decreto 86.714/1981, que internalizou no Brasil a Convenção de 
Trânsito de Viena, prevê o comportamento do condutor e demais envolvidos em caso de acidente (art. 
31). 
Esse normativo dispõe que, “sem prejuízo do disposto nas legislações nacionais sobre a obrigação de 
prestar auxílio aos feridos, todo condutor ou qualquer outro usuário da via, implicado em um acidente de 
trânsito, deverá: (...) c) se exigido por outras pessoas implicadas no acidente, comunicar-lhe sua 
identidade” (Item 1, c). No mais, “se houver resultado ferida ou morta alguma pessoa no acidente, 
advertir à polícia e permanecer ou voltar ao local do acidente até a chegada desta, a menos que tenha 
sido autorizado por esta para abandonar o local ou que deva prestar auxílio aos feridos ou ser ele próprio 
socorrido” (Item 1, d). 
Em precedente análogo à situação dos autos, o Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento no 
sentido de que o princípio constitucional da vedação à autoincriminação não pode ser interpretado de 
maneira absoluta. Essa relativização alcança aquele sujeito que atribui falsa identidade perante 
autoridade policial com o intuito de ocultar maus antecedentes, o que torna típica a conduta prevista no 
art. 307 do Código Penal (3), sem qualquer traço de ofensa ao disposto no art. 5º, LXIII, da CF (4) (RE 
640139 – Tema 478 da repercussão geral). 
A persecução penal admite a relativização dos direitos na hipótese de justificável tensão entre o dever do 
poder público de promover uma repressão eficaz às condutas puníveis e as esferas de liberdade ou 
intimidade daquele que se encontre na posição de suspeito ou acusado. 
Nesse âmbito, o direito à não autoincriminação se insere no mesmo conjunto de direitos subjetivos e 
garantias do cidadão brasileiro, de que são exemplos os direitos à intimidade, à privacidade e à honra. 
Essa relativização é admissível, embora mediante a observância dos parâmetros constitucionais 
pertinentes à harmonização de princípios eventualmente colidentes. 
Diante desse quadro, trata-se de garantia que não pode ser interpretada como o direito do suspeito, 
acusado ou réu a não participar da produção de medidas probatórias. A referida flexibilização possibilita 
que se efetivem, em maior medida, outros princípios fundamentais com os quais aquele colide no plano 
concreto, sem que isso acarrete qualquer violação à dignidade da pessoa humana. 
O Tribunal asseverou, também, ser corolário da garantia contra a não autoincriminação a preservação do 
direito do investigado ou réu de não ser compelido a, deliberadamente, produzir manifestação oral que 
verse sobre o mérito da acusação. Esse direito, no entanto, sofre ponderável flexibilização diante do 
quadro alarmante dos delitos de circulação. 
O direito do investigado de não realizar condutas ativas que importem na introdução de informações ao 
processo também comporta níveis de flexibilização, muito embora a regra geral seja a da sua vedação. 
A jurisprudência do Supremo, historicamente, adotava uma postura restrita quanto à admissibilidade das 
intervenções corporais. Contudo, na linha do que se visualiza no cenário internacional, esta Corte, 
gradativamente, iniciou uma caminhada em sentido oposto. Um precedente exemplificativo desse 
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processo é a Rcl 2.040/DF, na qual se decidiu que a autoridade jurisdicional poderia autorizar a realização 
de exame de DNA em material colhido de gestante mesmo sem sua autorização, tendo em vista o 
objetivo de investigar possível crime de estupro. 
O direito comparado à luz da legislação e da jurisprudência dos principais países da Europa Continental 
admite a intervenção corporal coercitiva, desde que autorizada judicialmente, restrita à cooperação 
passiva do sujeito investigado ou acusado e sem ofensa à dignidade humana. 
Ademais, a Corte enfatizou a diferença entre a situação dos autos e a de quem pratica um homicídio 
doloso no trânsito. Nos crimes dolosos, o dolo na prática do crime e o iter criminis são, desde o início, os 
atos preparatórios, executórios, a consumação e obviamente a evasão. Há um dolo para prática do crime, 
de modo que o agente não pode ser responsabilizado caso fuja do local do delito. 
Por sua vez, o art. 305 do CTB não acusa, impõe ou aponta que o condutor do veículo seja um criminoso. 
Ao contrário, o que se pretende é preservar o local do acidente para proteger a administração da justiça, 
razão pela qual se impõe que os condutores lá permaneçam. O que se pune é o afastamento do local de 
acidente. 
Por fim, o ministro Ricardo Lewandowski ponderou que o abandono do local do acidente pode ser 
legitimado em caso de eventual risco de agressões que o condutor possa vir a sofrer por parte dos 
circunstantes, ou até mesmo numa situação de lesão corporal sofrida pelo próprio motorista no sinistro. 
Nos casos concretos em que houver perigo de vida do causador do evento caso permaneça no local do 
acidente, o juiz poderá aferir a exclusão da antijuridicidade da conduta, tal como a legítima defesa ou o 
estado de necessidade. 
Para o ministro Alexandre de Moraes, essas situações representam condutas atípicas, uma etapa anterior 
à excludente de ilicitude, porque o tipo penal exige que o condutor do veículo se afaste do local do crime 
“para fugir à responsabilidade penal ou civil”. Havendo necessidade de o agente evadir-se pelas 
circunstâncias apresentadas, não ocorre dolo específico do tipo. 
Ficaram vencidos os ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e Dias Toffoli, que 
desproveram o recurso extraordinário. Para eles, o tipo penal do art. 305 do CTB viola o princípio da não 
autoincriminação. A CF assegura que “o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado” (4). 
Segundo ressaltado, tal disposição vem sendo interpretada pelo STF em sentido amplo, abrangendo 
qualquer investigado ou acusado, e não apenas o preso. A cláusula contra a autoincriminação não se 
restringe ao direito de permanecer em silêncio, mas preserva o suspeito, investigado, denunciado ou o 
réu da obrigação de colaborar ativa ou passivamente com as autoridades, sob pena de infringência à 
cláusula do devido processo legal. 
Mesmo que o condutor permaneça em silêncio, pode vir a produzir prova contra si. A comprovação da 
conduta criminosa pressupõe a configuração de autoria e de materialidade, e a permanência do 
imputado no local do crime inquestionavelmente contribui para a comprovação da autoria, assentando 
seu envolvimento com o fato em análise potencialmente criminoso. 
Em sentido semelhante, o Tribunal consignou que a condução coercitiva do imputado para prestar 
informações, ainda que possa permanecer em silêncio, viola o direito à não autoincriminação (ADPF 
395). Em idêntica lógica, o fato de o condutor do veículo poder permanecer posteriormente em silêncio 
não afasta a violação ao direito à não autoincriminação, quando obrigado a permanecer no local do 
acidente. 
Há também desproporcionalidade por excesso ao se considerar a disparidade de tratamento em relação 
a outros delitos mais graves, como estupro ou homicídio. Nesses casos, o legislador não criminalizou a 
conduta do acusado que venha a evadir-se do local. Nesse sentido, criminalizar alguém que 
simplesmente deixa o local do acidente não se mostra harmônico com o princípio constitucional da 
proporcionalidade. 

(1) CTB/1997: “Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para fugir à 
responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída: (...)” 
(2) CPP/1941: “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde 
que reconheça: (...) III – não constituir o fato infração penal.” 
(3) CP/1940: “Art. 307. Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade para obter vantagem, em 
proveito próprio ou alheio, ou para causar dano a outrem: (...).” 
(4) CF/1988: “Art. 5º (...) LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado.” 
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RE 971.959/RS, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 14.11.2018. (RE-971959) 

Recurso exclusivo da defesa: ne reformatio in pejus e prescrição 
 
A Segunda Turma concedeu, de ofício, habeas corpus impetrado em favor de pronunciado pela prática do 
crime de homicídio, para reconhecer a extinção da punibilidade e determinar o trancamento da ação 
penal. 
 
Em 19.10.2000, o paciente foi denunciado pela prática do crime de homicídio qualificado e de quatro 
tentativas de homicídio, com base nos arts. 121, § 2º, I e III, e 121, § 2º, I e III, c/c o art. 14, II, do Código 
Penal (CP). A denúncia foi recebida em 31.10.2000, mas o juízo de origem desclassificou a acusação para 
homicídio culposo e lesões corporais. Contra essa decisão o Ministério Público interpôs recurso em 
sentido estrito, que foi provido. Em 2007, o tribunal do júri condenou o paciente, pela prática do crime 
de homicídio duplamente qualificado, à pena de doze anos de reclusão, acrescida de 1/6 em razão do 
concurso formal. O conselho de sentença afastou as quatro tentativas de homicídio e reconheceu a 
existência de quatro crimes de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor. Posteriormente à 
condenação, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em 2009, reconheceu, em habeas corpus, a nulidade do 
acórdão do tribunal de justiça que provera o mencionado recurso em sentido estrito. Naquela ocasião, o 
STJ desconstituiu a pronúncia e impôs novo julgamento por câmara constituída de acordo com o disposto 
na Constituição Federal e na Lei Complementar estadual 646/1990. Em 21.7.2009, o tribunal de justiça 
estadual, em apelação interposta exclusivamente pela defesa, reexaminou o recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público e pronunciou novamente o paciente, dessa vez pela infração do art. 
121, caput, do CP. Em outubro de 2018, o juízo de origem afastou o pedido de reconhecimento de 
prescrição apresentado pelo paciente e designou sessão plenária do júri para dezembro. A defesa 
impetrou habeas corpus no tribunal de justiça, o qual foi indeferido liminarmente, e, na sequência, um 
outro no STJ, também indeferido liminarmente. 
 
A Turma entendeu ter ocorrido a prescrição da pretensão punitiva do Estado. Esclareceu que o paciente 
foi condenado a quatorze anos de reclusão, mas, nos termos do art. 119 do CP (1), a pena inicialmente 
fixada para o crime de homicídio duplamente qualificado foi de doze anos. Dessa forma, a prescrição da 
pretensão punitiva passou a se regular com base nesse lapso temporal, notadamente porque a 
capitulação imposta na nova pronúncia é menos grave do que aquela que subsidiou a condenação inicial 
pelo tribunal do júri. 
 
Observou, também, incidir o art. 115 do CP (2), já que o paciente tinha dezoito anos de idade na época 
do crime. 
 
Fixada a pena de doze anos pelo juízo de origem na primeira condenação, seria inviável, haja vista o 
recurso exclusivo da defesa, a exasperação desse montante no segundo julgamento, marcado para 
dezembro de 2018. Por isso, o prazo prescricional a ser observado, na espécie, é de oito anos, de acordo 
com o disposto no art. 109, II, do CP (3). 
 
O colegiado registrou ainda que, entre a data do recebimento da denúncia, 31.10.2000, e a da pronúncia, 
21.7.2009, e entre esta data e a atual, já teriam transcorrido dois prazos superiores a oito anos. 
 
Ressaltou que a soberania relativa do veredito do conselho de sentença não enseja o agravamento da 
pena com base em novo julgamento pelo tribunal do júri em consequência de recurso exclusivo da 
defesa. 
 
Asseverou que o Supremo Tribunal Federal tem admitido o reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva derivada de contagem de prazo adstrito à pena fixada em condenação posteriormente anulada 
quando questionada exclusivamente por recurso da defesa. 
 
Acrescentou que, na decisão do tribunal de justiça, não há fundamento concreto para o indeferimento da 
medida liminar lá requerida e que o órgão judicial se limitou a afirmar a impossibilidade da verificação de 
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prazos, “à míngua de elementos precisos, datas e fatos, além dos demais elementos probatórios que 
tanto indiquem”. 
 
Concluiu que a Constituição da República impõe a necessária motivação de decisão judicial, 
principalmente em providência restritiva de direito, e não admite exceção à observância desse dever. 
Novo júri a conduzir a nonada jurídica é mais uma atitude agressiva ao direito e manifesto déficit do 
Estado-juiz. 
 
(1) CP: “Art. 119. No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada 
um, isoladamente.” 
 (2) CP: “Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, ao tempo do 
crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) anos.” 
(3) CP: “Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1º do 
art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, 
verificando-se: (...) II – em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 
doze;” HC 165376/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 11.12.2018. (HC-165376) 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL  
 
 
Cerceamento de defesa e nulidade de intimação – 2  
 
A Primeira Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, denegou a ordem de habeas corpus e 
revogou a liminar anteriormente deferida, em que se pleiteava a anulação de intimação realizada por 
meio de publicação da qual constava somente o nome por extenso de advogado já falecido, 
acompanhado da expressão “e outros”. 
O impetrante sustentou a ocorrência de cerceamento de defesa e nulidade absoluta das intimações 
feitas em nome de patrono já falecido. 
A Turma entendeu que não houve prejuízo ao impetrante nem, consequentemente, incidência de 
nulidade insuperável, pois havia outro advogado constituído à época da referida intimação, o qual seguiu 
interpondo recursos – recurso em sentido estrito e embargos infringentes decididos por Tribunal de 
Justiça, além de recursos especial e extraordinário, ambos com trânsito em julgado –, o que afasta a 
existência de teratologia. Ressaltou que, antes da intimação, a defesa não havia informado ao Tribunal 
acerca do falecimento do advogado intimado, incidindo no art. 565 do Código de Processo Penal (1), que 
veda a arguição de nulidade à parte que tenha lhe dado causa. 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que reconheceu a existência de nulidade na intimação 
realizada mediante publicação apenas com o nome do advogado falecido. (1) CPP: “Art. 565.  Nenhuma 
das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha concorrido, ou referente a 
formalidade cuja observância só à parte contrária interesse” HC 140379/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, red. 
p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 23.10.2018. (HC-140379) 
 
Condenação pelo tribunal do júri e execução provisória da pena  
 
Nas condenações pelo tribunal do júri não é necessário aguardar julgamento de recurso em segundo 
grau de jurisdição para a execução da pena. 
Com base nesse entendimento, a Primeira Turma, por maioria, não conheceu da impetração de habeas 
corpus e revogou liminar que suspendia a execução da pena privativa de liberdade. 
O paciente foi condenado pelo tribunal do júri a doze anos, cinco meses e dez dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, pela tentativa de homicídio qualificado. O Conselho de Sentença, porém, o 
absolveu da imputação do delito de homicídio consumado. 
Em sede de apelação, o tribunal de justiça afastou a redução de 2/3 da pena e estabeleceu o patamar de 
1/3 para cada uma das condenações, fixando a pena definitiva em dezenove anos, cinco meses e dez dias 
de reclusão. Determinou a realização de novo júri no tocante à absolvição do crime de homicídio, bem 
como o início da execução provisória da pena, reportando-se ao decidido, pelo Supremo, no exame do 
HC 126.292. 
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A defesa argumentou que a execução da pena dependeria de novo julgamento pelo tribunal do júri e que 
fundamentar a decisão exclusivamente no entendimento firmado no HC 126.292 ofenderia o princípio da 
fundamentação das decisões jurídicas, previsto no art. 93, IX, da CF (1). 
A Turma asseverou que as decisões do tribunal do júri são soberanas. Por isso, o tribunal de justiça pode, 
eventualmente, anulá-las, mas não pode substituí-las. 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que concedeu a ordem e rejeitou a preliminar de 
inadequação de habeas corpus. 
(1) CF: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: (...) IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 
a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos 
nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 
público à informação;” 
HC 140449/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 
6.11.2018. (HC-140449) 
 
Apelação: inclusão de circunstâncias judiciais sem incremento da pena e “reformatio in pejus” – 2 - 
 
Não viola o princípio da proibição da reformatio in pejus a reavaliação das circunstâncias judiciais em 
recurso de apelação penal, no âmbito do efeito devolutivo, desde que essa não incorra em aumento de 
pena. 
Com base nesse entendimento, a Primeira Turma, por maioria, denegou a ordem de habeas corpus. 
No julgamento em primeira instância, a pena-base foi fixada em dois anos e seis meses acima do mínimo 
legal devido à avaliação de três circunstâncias negativas: antecedentes, consequências do crime e 
culpabilidade. 
O tribunal de justiça local, ao reavaliar as circunstâncias em face de apelação defensiva, retirou a relativa 
aos antecedentes, por falta de sentença transitada em julgado; acrescentou fundamentação, antes 
omissa, às consequências do crime; reafirmou a culpabilidade; e incluiu um terceiro fator, circunstâncias 
do crime, não mencionado anteriormente. Dessa forma, manteve a pena-base. 
A defesa aduziu a ausência de embasamento fático em relação aos aspectos culpabilidade e 
consequências do crime e afirmou o caráter desfavorável da reanálise da sentença ao réu, apesar da não 
alteração da pena (Informativo 877). 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que concedeu a ordem. Ressaltou a impossibilidade de 
decisão prejudicial ao réu em recurso da defesa e, por conseguinte, a incoerência quanto à substituição 
das circunstâncias judiciais. 
 
HC 126457/PA, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 
6.11.2018. (HC 126457/PA) 
 
Colaboração premiada e termo de compartilhamento  
 
Não há óbice ao compartilhamento de delação premiada desde que haja delimitação dos fatos. 
Com base nesse entendimento, a Segunda Turma negou provimento a agravo regimental em que se 
discutia a possibilidade de compartilhamento de delação premiada entre o Ministério Público Federal 
(MPF) e o estadual. 
O Ministério Público estadual requereu acesso aos termos de depoimento de colaborador para fins de 
apuração de eventual prática de ato de improbidade administrativa por parte de agente público. 
O MPF, por outro lado, sustentou a superveniente incompetência do Supremo Tribunal Federal (STF) para 
deliberar sobre as pretensões que envolvam o compartilhamento de provas já remetidas a outras 
instâncias do Poder Judiciário. 
A Turma entendeu que remanesce a competência do juízo homologador do acordo de colaboração 
premiada para deliberação acerca de pretensões que envolvam o compartilhamento de termos de 
depoimento prestados pelo colaborador, ainda que haja remessa a outros órgãos do Poder Judiciário. 
Salientou ser pacífica a jurisprudência no sentido de se admitir, em procedimentos administrativos, o 
empréstimo de prova do processo penal, bem como para subsidiar apurações de cunho disciplinar. 
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Por fim, afirmou que, reconhecidas as delimitações consubstanciadas, no caso, pelo termo de 
depoimento, não há causa impeditiva ao compartilhamento requerido. 
 
PET 7065/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 30.10.2018. (PET-7065) 
 
Arquivamento de inquérito e novas diligências instrutórias  
 
A Segunda Turma, por maioria e com base em voto médio, deu parcial provimento a agravo regimental 
para reformar a decisão monocrática que arquivou o inquérito com fundamento na ausência de indícios 
mínimos de autoria ou materialidade, e por descumprimento dos prazos para a instrução do inquérito, 
conforme previsto no art. 231, § 4º, e, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal (RISTF) (1). 
Prevaleceu o voto do ministro Ricardo Lewandowski, que determinou o retorno dos autos ao Parquet 
para que conclua diligências de caráter instrutório, ainda pendente de execução, no prazo de sessenta 
dias, sob pena de arquivamento do inquérito, na forma do art. 231, § 4º, e, do RISTF (1), e sem prejuízo 
do art. 18 do Código de Processo Penal (CPP) (2). 
No inquérito, investiga-se o envolvimento de senador em crimes de corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro relacionados ao suposto recebimento de vantagens indevidas por meio de empresas 
contratadas por sociedade de economia mista. 
Como resultado das investigações, a Polícia Federal, em relatório, representou pelo arquivamento do 
inquérito, em razão da falta de prova da existência dos delitos. A Procuradoria-Geral da República (PGR), 
no entanto, após sucessivas prorrogações do prazo de vista para que apresentasse suas conclusões, 
requereu apenas a baixa dos autos, com fundamento na diretriz adotada pelo STF no julgamento da 
AP 937 QO/RJ. Diante desse cenário, o ministro Gilmar Mendes (relator) proferiu decisão para rejeitar o 
pedido de declinação da competência e determinar o arquivamento do inquérito. 
No recurso de agravo, a PGR postulou a reforma da decisão de arquivamento. Arguiu que o trancamento 
de inquérito apenas pode se dar em hipóteses excepcionais de evidente constrangimento ilegal, o que 
não ocorreu no caso. No mais, reiterou o pedido de remessa dos autos à Justiça Federal, porque o foro 
por prerrogativa de função somente alcançaria os atos cometidos por parlamentares durante o exercício 
do cargo e quando relacionados às funções desempenhadas. 
O pedido para prosseguir com as investigações baseou-se em informações bancárias estrangeiras que 
indicam a evasão de valores supostamente recebidos pelo investigado em esquema de propinas instalado 
em diretoria de estatal. Essas informações, obtidas por meio de acordo de cooperação jurídica 
internacional, somente teriam se tornado acessíveis em momento posterior à recomendação de 
arquivamento do inquérito feita pela autoridade policial. 
Para a Turma, é necessário, ao menos, colher-se a posição conclusiva do órgão ministerial acerca do que 
se contém nos autos, apontando concretamente os novos elementos de prova a serem considerados. O 
Ministério Público poderá tanto trazer aos autos os documentos obtidos a partir da cooperação 
internacional, devidamente traduzidos, quanto apresentar suas conclusões. 
De posse de manifestação mais objetiva da PGR, com provas suficientes para eventual continuidade das 
investigações, o STF poderá avaliar se é mesmo o caso de arquivamento ou se a investigação deve 
prosseguir e em que condições. 
Vencidos os ministros Gilmar Mendes e Dias Toffoli, que mantiveram o arquivamento do inquérito. 
Consideraram que o Judiciário tem o poder e o dever de controlar a investigação preliminar e limitar 
eventuais abusos na persecução penal, resguardados os direitos e garantias fundamentais. 
Para eles, a investigação em análise carece de justa causa para seu prosseguimento, conforme conclusão 
firmada na própria representação pelo arquivamento do inquérito feita pela autoridade policial. Ainda 
que declarações de colaboradores sejam suficientes para o início de investigações, tais elementos não 
podem legitimar persecuções eternas, sem que sejam corroborados por provas independentes. 
Os novos elementos probatórios apontados pela acusação dizem respeito a informações que já foram 
objeto de outro inquérito, há anos arquivado. A declinação da competência em uma investigação que já 
deveria estar concluída representaria apenas protelar a solução, violando o direito à duração razoável do 
processo e à dignidade da pessoa humana. 
Vencidos parcialmente os ministros Edson Fachin e Celso de Mello, que proveram o agravo para remeter 
os autos à primeira instância. 
(1) RISTF: “Art. 231. (...) § 4º O Relator tem competência para determinar o arquivamento, quando o 
requerer o Procurador-Geral da República ou quando verificar: (...) e) ausência de indícios mínimos de 
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autoria ou materialidade, nos casos em que forem descumpridos os prazos para a instrução do inquérito 
ou para oferecimento de denúncia. ”(2) CPP: “Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito 
pela autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a 
novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia. ”Inq 4244/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o ac. 
Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 20.11.2018. (Inq-4244) 
 
Revisão criminal: decisão de Turma, não conhecimento de recurso e prescrição  
 
O Plenário iniciou julgamento de medida cautelar em revisão criminal, deduzida em face de acórdão 
proferido pela Primeira Turma, que não conheceu de recurso especial e determinou a imediata execução 
das penas de detenção de três anos, um mês e quinze dias e de dois anos, um mês e quinze dias, 
impostas ao ora requerente, condenado pela prática de crimes em procedimento licitatório. 
O recurso especial – remetido a esta Corte pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), haja vista a diplomação 
do autor no cargo de deputado federal – foi autuado aqui como o Recurso Extraordinário 696533. 
O ministro Gilmar Mendes (relator) conheceu da revisão criminal, no que foi acompanhado pelo ministro 
Marco Aurélio. Além disso, concedeu medida cautelar para suspender os efeitos da condenação e da 
execução da pena do requerente. No mesmo sentido, votou o ministro Ricardo Lewandowski (revisor). 
A princípio, o relator depreendeu, da leitura dos votos, que a Primeira Turma, embora não tenha 
conhecido do recurso especial, procedeu à efetiva análise do mérito, com a substituição do acórdão 
condenatório do Tribunal Regional Federal (TRF). Isso porque, durante os debates, diversos tópicos 
atinentes ao mérito da ação penal foram discutidos e decididos, como a absolvição do autor, a prescrição 
punitiva e executória, a necessidade de imediata execução da pena, ou não, entre outros. 
Segundo o relator, o Tribunal de origem não se considera competente para conhecer da revisão criminal 
nos termos propostos, depois do amplo julgamento realizado naquela Turma. Essa circunstância reforça a 
necessidade de conhecimento desta ação, sob pena, de negativa de jurisdição. 
O ministro ressaltou que, no âmbito da ação rescisória do processo civil, que se assemelha à revisão 
criminal, o STF já consolidou sua competência “quando, embora não tendo conhecido do recurso 
extraordinário, ou havendo negado provimento ao agravo, tiver apreciado a questão federal 
controvertida” (Enunciado 249 da Súmula do STF). 
Concluiu existir, na espécie, impugnação de acórdão penal condenatório proferido pela Primeira Turma. 
Demais disso, o requerente aduziu a violação a texto expresso de lei ou à evidência dos autos, hipóteses 
de cabimento de revisão criminal, conforme o art. 621, I, do Código de Processo Penal (CPP). 
Logo após, o relator ponderou haver plausibilidade na irresignação do requerente e probabilidade 
concreta de que a condenação seja revertida no exame de mérito da revisão criminal. Vislumbrou o 
periculum in mora, uma vez que a ordem de prisão foi expedida, e o risco concreto de indevido 
cerceamento da liberdade e de perda do mandato parlamentar para o qual o autor foi legitimamente 
reeleito, em virtude dos efeitos da condenação. 
Traçou paralelo entre a ação rescisória e a ação revisional, que têm objetivos equivalentes, e entendeu 
que, se há possibilidade de suspensão do título executivo na rescisória do processo civil, com muito mais 
razão deve-se admitir a excepcional suspensão de título penal condenatório em revisão criminal, haja 
vista a irreversibilidade dos seus efeitos. 
Quanto ao mérito, o relator verificou a plausibilidade da pretensão deduzida quanto à prescrição da 
pretensão punitiva pela pena in concreto. A seu ver, a prescrição se consumou antes mesmo de ser o 
recurso especial apreciado pelo colegiado, dado que sua interrupção ocorre na data da sessão do 
julgamento que torna público o acórdão condenatório, e não na data de sua posterior publicação. 
Ademais, houve o decurso de mais de oito anos entre a data da sessão de julgamento pelo TRF, em 
17.12.2009, e a data da sessão da Primeira Turma, em 6.2.2018. Reforça a tese da plausibilidade a 
concessão pelo STJ de liminar em habeas corpus, que ensejou a soltura do autor até a prolação de 
medida cautelar na Reclamação 31523 do STF. 
O ministro Gilmar Mendes asseverou que o não reconhecimento da prescrição pelo colegiado, mesmo 
após o requerimento da defesa, constitui error in judicando, que viola o texto expresso dos arts. 107, IV, 
109, IV, 110, § 1º, e 117, IV, do Código Penal (CP) (1), bem como do art. 61 do CPP (2). 
Registrou que o acórdão da Primeira Turma em embargos de declaração afastou a ocorrência da 
prescrição punitiva pela pena in concreto com base no entendimento de que a interposição de recursos 
especial e extraordinário somente obsta a formação da coisa julgada em caso de juízo positivo de 
admissibilidade. Segundo o ministro, essa orientação não é sequer aplicável à espécie, pois o precedente 
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que a originou se referia à hipótese de recurso inadmitido no juízo a quo com decisão confirmatória dos 
tribunais superiores. A ratio da jurisprudência era evitar interposição de recursos manifestamente 
protelatórios, com o único propósito de perseguir a prescrição, aplicando a essas situações excepcionais a 
retroação da data da coisa julgada, por causa do abuso do direito de defesa e da natureza meramente 
declaratória da decisão que não o conhece, graças a sua flagrante inadmissibilidade. Contudo, no caso 
dos autos, tanto o recurso especial quanto o extraordinário foram admitidos na origem. 
Destacou que o fundamento utilizado pela Turma, para afastar a ocorrência da prescrição na modalidade 
executória, foi a necessidade de trânsito em julgado para ambas as partes. Entretanto, por um lado, não 
se cuidava da prescrição da pretensão executória, por outro, a compreensão adotada, em descompasso 
com os precedentes, viola a literalidade do art. 112 do CP, que prevê que a prescrição da pretensão 
executória começa a correr “do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a 
acusação”, em prejuízo à liberdade do réu e ao exercício do mandato parlamentar para o qual foi eleito. A 
controvérsia sobre o termo inicial para a contagem da prescrição teve repercussão geral reconhecida 
no ARE 848.107/DF (Tema 788), pendente de apreciação. 
Para o relator, a condenação mantida pela Turma considerou a consumação dos crimes licitatórios, 
mesmo sem ser comprovado o dolo específico de causar prejuízo ao erário ou obter vantagem ilícita para 
si ou para outrem. Os votos divergentes, ambos pela absolvição do recorrente — um deles apenas quanto 
ao delito de fraude à licitação —, foram expressos em afirmar a ausência de provas do dolo específico. 
Nessa perspectiva, os votos prevalecentes estão em flagrante conflito com a jurisprudência do STF. Desta 
feita, o acórdão está em evidente dissonância com as provas dos autos, com a submissão do requerente à 
situação de injustiça. 
O ministro Ricardo Lewandowski (revisor) entendeu não se poder aplicar novo posicionamento com 
eficácia retroativa, para efeito de prescrição penal, ao juízo negativo de admissibilidade do recurso 
realizado pelo STF. É prudente prestigiar-se a compreensão mais favorável ao acusado, que prevalecia na 
Corte, no tocante à prescrição da pretensão executória. Ao deferir medida de urgência, explicitou que 
também deve ser assegurada a diplomação do requerente no cargo de deputado federal. Dessa forma, 
estaria preservada, provisoriamente, ad cautelam, a vontade popular. 
Para o ministro Marco Aurélio, a Turma adentrou o tema de fundo, muito embora adotando a 
nomenclatura de não conhecimento. Observou não constar do Código Penal que o crivo do juízo de 
admissibilidade do recurso seja fator interruptivo da prescrição. Quanto à cautelar, não acompanhou o 
relator, porque não vislumbra relevância no pedido formalizado contra o direito já declarado pelo órgão 
julgador e precluso na via da recorribilidade. Sinalizou, porém, que a espécie reclama a concessão da 
ordem de ofício para assentar-se a prescrição da pretensão punitiva. 
Em divergência, o ministro Roberto Barroso não conheceu da revisão criminal. A seu ver, a Turma não 
conheceu do recurso especial e não houve revolvimento da matéria de fato. Aquele colegiado apenas 
entendeu inexistir violação à lei que justificasse o cabimento do recurso especial. A questão da prescrição 
foi decidida incidentalmente, para fins de execução provisória do julgado, depois de inadmitido o recurso 
especial. Além disso, o ajuizamento da revisão criminal se funda na prescrição. 
Suscitou, em preliminar, o descabimento com base em jurisprudência segundo a qual o STF é competente 
para processar e julgar revisão criminal somente quando a condenação tiver sido por ele proferida ou 
mantida no julgamento de ação penal originária, em recurso criminal ordinário ou em recurso 
extraordinário com conhecimento do mérito. 
Para o ministro, este processo é exemplo emblemático de um sistema penal que não funciona e é feito 
para esse fim. Destacou que, nesse sistema, se manifestam diversos problemas: primeiro, o foro 
privilegiado, com o tradicional elevador processual, que leva o processo para cima e para baixo; segundo, 
a litigância procrastinatória, com inacreditável profusão de recursos e de medidas descabidas; e terceiro, 
a tentativa de impor critérios lenientes na aferição da prescrição para que a estratégia procrastinatória 
produza o resultado desejado. Concluiu que afronta qualquer sistema de justiça considerar razoável a 
quantidade de recursos interpostos. O ministro Roberto Barroso ainda destacou que, frustradas todas as 
tentativas, ações e medidas processuais, houve o ajuizamento da revisão criminal. Se revisão criminal for 
admitida como nova instância recursal, diferentemente dos embargos infringentes, para toda decisão de 
Turma haverá mais esse recurso para o Pleno. 
Os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Rosa Weber, Luiz Fux e Cármen Lúcia alinharam-se ao 
dissenso. 
O ministro Alexandre de Moraes sublinhou que a maioria da Primeira Turma votou pelo não 
conhecimento do recurso especial. A seu ver, pretende-se, de forma transversa, alterar o posicionamento 
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conferido, a reanálise do mérito e da interpretação dada pela Primeira Turma. Ademais, a exegese 
conferida pela Turma não é contrária ao expresso texto de lei, tanto que o STF ainda não definiu seu 
correto sentido. Frisou que não cabe a reanálise do julgado da Turma pelo Plenário simplesmente por 
discordância com o resultado final. A possibilidade dessa revisão criminal fere a paridade de armas com o 
Ministério Público, que nunca poderá levar ao Plenário sua discordância. Acrescentou que a revisão 
criminal ajuizada não se enquadra em nenhum dos incisos do art. 263 do Regimento Interno do STF. 
Por sua vez, o ministro Edson Fachin destacou a ausência da plausibilidade do direito. Para que haja isso, 
indiscutivelmente, deve evidenciar-se o cabimento da revisão criminal. 
Em seguida, o julgamento foi suspenso com o pedido de vista do ministro Dias Toffoli (presidente). 
(1) CP: “Art. 107 - Extingue-se a punibilidade: (...) IV – pela prescrição, decadência ou perempção; (...) Art. 
109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1º do art. 110 
deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: 
(...) IV – em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; (...) Art. 110. A 
prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória regula-se pela pena aplicada e 
verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam de um terço, se o condenado é 
reincidente. § 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação 
ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, 
ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (...) Art. 117. O curso da prescrição 
interrompe-se: (...) IV – pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis;” 
(2) CPP: "Art. 61. Em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deverá 
declará-lo de ofício. RvC 5474 MC/SC, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 5.12.2018. (RvC-5474). 
 
Execução provisória e prisão domiciliar 
 
A Segunda Turma iniciou julgamento de embargos de declaração em habeas corpus no qual se discute a 
possibilidade de concessão de prisão domiciliar em execução provisória da pena para paciente que tem a 
guarda de netos menores de 12 anos. 
Nos embargos de declaração, o paciente alegou que teria sob a sua guarda netos de 6 e 8 anos, órfãos de 
pai e mãe. Diante disso, a defesa requereu a suspensão da execução provisória da pena haja vista a não 
ocorrência do trânsito em julgado da condenação do paciente, uma vez que pende de julgamento o 
recurso especial, conhecido na origem e em trâmite no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
O ministro Gilmar Mendes (relator) concedeu parcialmente a ordem para impor o adiamento do início da 
execução provisória da pena, com determinação de prisão domiciliar do paciente na linha do HC 
143.641 — em que se assentou a possibilidade desse tipo de custódia para gestantes e mães de crianças 
menores de 12 anos — uma vez que está comprovada a imprescindibilidade do paciente aos cuidados 
dos netos menores de 12 anos, órfãos de pai e mãe. 
Ressaltou que a eventual desobediência das condições impostas na prisão domiciliar implicará 
reestabelecimento da reclusão. 
Em seguida, a ministra Cármen Lúcia pediu vista antecipada. HC 163.814 ED/MG, rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgado em 04.12.2018. (HC-163814). 
 
 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 
Informativos nº 635,636, 637, 638 

 
DIREITO PENAL 
 
Corrupção passiva. Art. 317 do CPC. Expressão "em razão dela". Equiparação a "ato de ofício". 
Inviabilidade. Ações ou omissões indevidas fora das atribuições formais do funcionário público. 
Condenação. Possibilidade. 
 
De início, cumpre observar que recentes decisões do Supremo Tribunal Federal a respeito da 
interpretação do artigo 317 do Código Penal são no sentido de que "se exige, para a configuração do 
delito (de corrupção passiva), apenas o nexo causal entre a oferta (ou promessa) de vantagem indevida e 
a função pública exercida, sem que necessária a demonstração do mesmo nexo entre a oferta (ou 
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promessa) e o ato de ofício esperado, seja ele lícito ou ilícito" (Voto da Ministra Rosa Weber no Inq 
4.506/DF). Com efeito, nem a literalidade do art. 317 do CP, nem sua interpretação sistemática, nem a 
política criminal adotada pelo legislador parecem legitimar a ideia de que a expressão "em razão dela", 
presente no tipo de corrupção passiva, deve ser lida no restrito sentido de "ato que está dentro das 
competências formais do agente". A expressão "ato de ofício" aparece apenas no caput do art. 333 do CP, 
como um elemento normativo do tipo de corrupção ativa, e não no caput do art. 317 do CP, como um 
elemento normativo do tipo de corrupção passiva. Ao contrário, no que se refere a este último delito, a 
expressão "ato de ofício" figura apenas na majorante do art. 317, § 1º, do CP e na modalidade 
privilegiada do § 2º do mesmo dispositivo. Além disso, a desnecessidade de que o ato pretendido esteja 
no âmbito das atribuições formais do funcionário público fornece uma visão mais coerente e íntegra do 
sistema jurídico. A um só tempo, são potencializados os propósitos da incriminação – referentes à 
otimização da proteção da probidade administrativa, seja em aspectos econômicos, seja em aspectos 
morais – e os princípios da proporcionalidade e da isonomia. Conclui-se, que o âmbito de aplicação da 
expressão "em razão dela", contida no art. 317 do CP, não se esgota em atos ou omissões que detenham 
relação direta e imediata com a competência funcional do agente. Assim, o nexo causal a ser reconhecido 
é entre a mencionada oferta ou promessa e eventual facilidade ou suscetibilidade usufruível em razão da 
função pública exercida pelo agente. 
REsp 1.745.410-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. Acd. Min. Laurita Vaz, por unanimidade, julgado 
em 02/10/2018, DJe 23/10/2018 
 
Tráfico de entorpecentes. Condenação anterior pelo delito do artigo 28 da Lei de Drogas. 
Caracterização da reincidência. Desproporcionalidade. 
 
Inicialmente cumpre salientar que consoante o posicionamento firmado pela Suprema Corte, na questão 
de ordem no RE 430.105/RJ, sabe-se que a conduta de porte de substância entorpecente para consumo 
próprio, prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, foi apenas despenalizada mas não descriminalizada, em 
outras palavras, não houve abolitio criminis. Contudo, ainda que a conduta tipificada no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006 tenha sido despenalizada e não descriminalizada, essa conduta é punida apenas com 
"advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de serviços à comunidade e medida educativa de 
comparecimento a programa ou curso educativo". Além disso, não existe a possibilidade de converter 
essas penas em privativas de liberdade em caso de descumprimento. Cabe ressaltar que as condenações 
anteriores por contravenções penais não são aptas a gerar reincidência, tendo em vista o que dispõe o 
art. 63 do Código Penal, que apenas se refere a crimes anteriores. E, se as contravenções penais, puníveis 
com pena de prisão simples, não geram reincidência, mostra-se desproporcional o delito do art. 28 da Lei 
n. 11.343/2006 configurar reincidência, tendo em vista que nem é punível com pena privativa de 
liberdade. Ademais, a Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 
1.672.654/SP, da relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 21/8/2018, proferiu 
julgado nesse mesmo sentido. 
HC 453.437-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, por unanimidade, julgado em 04/10/2018, DJe 
15/10/2018 
 
Venda premiada. Captação de recursos de terceiros. Pessoa jurídica praticante de atividade de 

consórcios. Equiparação a instituição financeira. Ausência de autorização do Banco Central. 

Caracterização de crime contra o sistema financeiro nacional. Lei n. 7.492/1986. Competência da Justiça 

Federal. 

Cinge-se a controvérsia a definir se a "venda premiada" de motocicletas pode ser considerada uma 
simulação de consórcio, de forma que a conduta descrita na denúncia possa se subsumir em tipos penais 
incriminadores descritos na Lei n. 7.492/1986, dentre eles, o crime tipificado no art. 16, consistente em 
operar instituição financeira, sem a devida autorização. Preliminarmente, cumpre salientar que em 
pesquisa à jurisprudência do STJ, constata-se mudança de entendimento em curto espaço de tempo. O 
precedente da Terceira Seção, CC 121.146/MA, de relatoria do Min. Sebastião Reis Júnior, de junho de 
2012, dispõe que "as operações denominadas compra premiada ou venda premiada - caracterizadas pela 
promessa de aquisição de bens, mediante formação de grupos, com pagamentos de contribuições 
mensais e sorteios, cujos contemplados ficam exonerados de adimplir as parcelas restantes - não 
constituem atividades financeiras para fins de incidência da Lei n. 7.492/1986". De outro lado, há 
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precedentes, em sede de habeas corpus, no sentido de que a compra premiada – ainda que levada a 
efeito sem autorização do Banco Central do Brasil e mesmo não caracterizando um consórcio puro – 
trata-se de um simulacro de consórcio, que capta e administra recurso de terceiros, de modo a se 
enquadrar no tipo penal previsto do art. 16, caput, da Lei n. 7.492/1986. Feito um panorama 
jurisprudencial do STJ acerca do tema, observa-se que o melhor posicionamento é o de que a simulação 
de consórcio por meio de venda premiada, operada sem autorização do Banco Central do Brasil, 
configura crime contra o sistema financeiro devendo, assim, ser apurada pela Justiça Federal. Ademais, 
ainda que não haja identidade perfeita entre a venda premiada e o consórcio, é evidente que não se trata 
de venda comum, na medida que a pessoa jurídica capta recursos de terceiros, podendo, portanto, ser 
considerada instituição financeira a teor do art. 1º da Lei n. 7.492/1986. Desse modo, a ausência de 
autorização do Banco Central do Brasil não afasta a prática de crime contra o sistema financeiro, ao 
contrário, constitui justamente elemento constante no tipo descrito no art. 16 da Lei n. 7.492/1986. CC 
160.077-PA, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, por unanimidade, julgado em 10/10/2018, DJe 19/10/2018 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
Ameaças de ex-namorado à mulher via facebook. Crime à distância. Internacionalidade configurada. 
Pedido de medidas protetivas de urgência ao Poder Judiciário brasileiro. Lei Maria da Penha. 
Concretude às convenções internacionais firmadas pelo Brasil.  
 
Competência da justiça Federal. Inicialmente, cumpre salientar que, segundo o art. 109, V, da 
Constituição Federal, aos juízes federais compete processar e julgar "os crimes previstos em tratado ou 
convenção internacional, quando iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido 
no estrangeiro, ou reciprocamente". Encontrando-se o suposto autor das ameaças em território 
estrangeiro, uma vez que não se tem notícia do seu ingresso no país, tem-se um possível crime à 
distância, tendo em vista que as ameaças foram praticadas nos EUA, mas a suposta vítima teria tomado 
conhecimento do seu teor no Brasil. Observe-se que, de fato, não se tem, propriamente, crime previsto 
em tratado ou convenção internacional. Isto porque, embora o Brasil seja signatário de acordos 
internacionais que asseguram os direitos das mulheres, tais convenções não descrevem tipos penais. Em 
outras palavras, referidas convenções apenas apresentam conceitos e recomendações sobre a 
erradicação de qualquer forma de discriminação e violência contra as mulheres. Entretanto, em situação 
semelhante ao caso concreto, o argumento de ausência de tipificação em convenção internacional foi 
derrubado pelo Supremo quando da análise de crimes de pedofilia na Internet (RE 628.624). Segundo a 
tese vencedora, o Estatuto da Criança e do Adolescente é produto de tratado e convenção internacional 
subscritos pelo Brasil. Dessarte, à luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, embora 
as convenções internacionais firmadas pelo Brasil não tipifiquem ameaças à mulher, a Lei Maria da 
Penha, que prevê medidas protetivas, veio concretizar o dever assumido pelo Estado Brasileiro de 
proteção à mulher. Assim, é evidente a internacionalidade das ameaças que tiveram início nos EUA, por 
meio de rede social de grande alcance, o que resulta na competência da Justiça Federal. 
 CC 150.712-SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, por unanimidade, julgado em 10/10/2018, DJe 19/10/2018 
 
Tribunal do Júri. Art. 155 do CPP. Pronúncia fundada exclusivamente em elementos extrajudiciais. 
Impossibilidade. Cinge-se a controvérsia a saber sobre a possibilidade de o juízo de pronúncia admitir os 
elementos de prova colhidos no inquérito policial que demonstram indícios de autoria do crime doloso 
contra a vida, ainda que de maneira tênue, sob pena de contrariar as disposições do art. 413 do CPP, bem 
como o princípio do in dubio pro societate. Inicialmente, convém assinalar que não se descura que há no 
âmbito do STJ julgados no sentido de admitir a pronúncia do acusado com base em indícios derivados do 
inquérito policial, sem que isso represente afronta ao art. 155 do CPP: AgRg no AREsp 978.285/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/06/2017, DJe 21/06/2017; e HC 435.977/RS, 
Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 24/5/2018. No caso dos autos, porém, o 
Tribunal local manteve a decisão que despronunciou o réu tendo em vista ser a prova dos autos um único 
depoimento extrajudicial, o qual não foi confirmado na fase processual, e a confissão qualificada em juízo 
do corréu. Desse modo, nota-se a ausência de indícios de autoria delitiva (art. 413 do CPP) submetidos 
ao devido processo legal. Portanto, carece de judicialização a prova a apontar os indícios de autoria 
delitiva. Importa registrar que a prova produzida extrajudicialmente é elemento cognitivo destituído do 
devido processo legal, princípio garantidor das liberdades públicas e limitador do arbítrio estatal. Assentir 
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com entendimento contrário implicaria considerar suficiente a existência de prova inquisitorial para 
submeter o réu ao Tribunal do Júri sem que se precisasse, em última análise, de nenhum elemento de 
prova a ser produzido judicialmente. Ou seja, significaria inverter a ordem de relevância das fases da 
persecução penal, conferindo maior juridicidade a um procedimento administrativo realizado sem as 
garantias do devido processo legal em detrimento do processo penal, o qual é regido por princípios 
democráticos e por garantias fundamentais. Assim, não se pode admitir, em um Estado Democrático de 
Direito, a pronúncia sem qualquer lastro probatório colhido sob o contraditório judicial, fundada 
exclusivamente em elementos informativos obtidos na fase inquisitorial, mormente quando essa prova 
está isolada nos autos. (REsp 1591768/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 18/06/2018) 
 

Sentença proferida de forma oral. Degravação parcial na ata de audiência. Ausência do registro das 
razões de decidir. Nulidade absoluta por vício formal. De início, destaca-se que o art. 405 do Código de 
Processo Penal possibilita o registro dos termos da audiência de instrução em meio audiovisual. Tal regra, 
cuja redação foi conferida pela Lei n. 11.719/2008, não tem o escopo somente de abreviar o tempo de 
realização do ato – em razão da desnecessidade da redução, a termo, dos depoimentos do acusado, 
vítima e testemunhas –, mas também o de possibilitar registro fiel da íntegra do ato, com imagem e som, 
em vez da simples escrita. Na hipótese, foi proferida sentença oral, com a degravação tão somente da 
dosimetria das penas e do dispositivo. Essa situação, em um juízo preliminar, contraria o disposto no art. 
388 do Código de Processo Penal, pois a busca da celeridade na prestação jurisdicional não dispensa a 
forma escrita da sentença, que deve vir acompanhada das razões de decidir. Anote-se, por fim, o prejuízo 
à defesa, com grave dano ao exercício do contraditório e ampla defesa, que acarreta nulidade absoluta 
do ato, por vício formal. (HC 470.034-SC, Rel. Min. Laurita Vaz, por maioria, julgado em 09/10/2018, DJe 
19/11/2018) 

 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ 

TRIBUNAL PLENO 

QUEIXA-CRIME. CRIMES CONTRA A HONRA. DIFAMAÇÃO. INJÚRIA. NARRAÇÃO DE FATOS EM PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. ANIMUS DIFFAMANDI E INJURIANDI. INEXISTÊNCIA. AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DO FATO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. REJEIÇÃO DA QUEIXA-CRIME. 
1. No ordenamento jurídico brasileiro, há justa causa para a ação penal quando demonstrados a materialidade e 
indícios de autoria do crime. Como é cediço, na esfera penal, para que se admita a instauração de processo penal, 
deve-se verificar a plausibilidade da acusação, de modo a evitar a submissão de um cidadão a um processo penal 
leviano.  
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os crimes contra a honra reclamam, para a sua 
configuração, além do dolo, um fim específico, que é a intenção de macular a honra alheia. Inexistente o dolo 
específico – a intenção de ofender e injuriar –, elementos subjetivos dos respectivos tipos, vale dizer, o agente 
praticou o fato ora com animus narrandi, ora com animus criticandi, não há falar em crime de injúria ou difamação. 
3. Os termos aos quais faz referência a Querelante foram utilizados na narrativa da versão dos fatos pelo Querelado, 
não existindo, nos autos, como se afirmar acerca da existência do animus injuriandi vel diffamandi, exigidos nos 
crimes contra a honra. 
4. As palavras proferidas podem até indicar uma provocação por parte de quem as proferiu, derivadas de animus 
criticandi, porém não se revestem de tipicidade relativamente ao delito de injúria ou difamação, pois não há 
indicação dos atributos da personalidade da vítima ou de sua reputação que seriam atingidos com tais palavras. 
5. Atipicidade da conduta. Rejeição da queixa-crime, por ausência de justa causa. 
 
(TJPI | Inquérito Policial Nº 2017.0001.005900-6 | Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins | Tribunal Pleno | Data de 
Julgamento: 05/11/2018 ) 

 

 
 
 
 



CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS 
 

REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUTORIA DELITIVA. LEGÍTIMA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE ERRO 
JUDICIÁRIO. 
1 -  Não restando demonstrado evidente contrariedade da condenação às provas dos autos, incabível o pleito 
revisional com base no art. 621, I, do CPP, sobretudo porque todas as teses levantadas pela defesa, inclusive de 
ausência de materialidade, foram examinadas pelo juízo de conhecimento.  
2 - Em sede de revisão criminal, o ônus probatório é invertido, transferindo-se ao condenado o encargo de 
comprovar a veracidade de suas alegações, quer dizer, a sentença somente pode ser desconstituída diante de prova 
robusta que comprove a existência de manifesto erro judiciário, o que não é a hipótese dos autos. Precedentes. 
3 – Revisão criminal improvida. (TJPI | Revisão Criminal Nº 2015.0001.006292-6 | Relator: Des. Edvaldo Pereira de 
Moura | Câmaras Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 09/11/2018) 
 
REVISÃO CRIMINAL. DEFESA DEFICIENTE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REVISÃO CRIMINAL 
IMPROVIDA. 
1-  Consolidou-se no âmbito dos Tribunais Superiores o entendimento de que apenas a falta de defesa técnica 
constitui nulidade absoluta da ação penal, sendo certo que eventual alegação de sua deficiência, para ser apta a 
macular a prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da demonstração de efetivo prejuízo para o acusado, 
tratando-se, pois, de nulidade relativa. Enunciado 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.  
2- Revisão improvida (TJPI | Revisão Criminal Nº 2015.0001.005434-6 | Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura | 
Câmaras Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 09/11/2018) 
 

CONSELHO SUPERIOR DO MPPI 
 

Procedimento Investigatório Criminal SIMP nº 000181-046/2018. Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Teresina. 
Assunto: crimes contra a ordem tributária (Lei nº 8.137 – arts. 1º a 3º). Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Plínio Fabrício de Carvalho Fontes. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. APURAR NOTÍCIA DE CRIME 
TRIBUTÁRIO, PERPETRADO PELOS SÓCIOS - ADMINISTRADORES DA EMPRESA LAGAP COMÉRCIO DE ARTIGOS DO 
VESTUÁRIO SA. 1. Fora instaurado Procedimento Investigatório Criminal (fls. 01), com a finalidade de apurar suposto 
ilícito tributário, consistente em não recolher o ICMS relativo à antecipação parcial, quando da entrada de 
mercadorias destinadas a comercialização, deixar de recolher o ICMS devido, correspondente a aplicação de 
percentual equivalente a diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo utilizada pelo 
fornecedor, em operação interestadual de aquisição de mercadorias para consumo do estabelecimento. 2. Após 
regular instrução do Procedimento Investigatório Criminal, verificou que houve o parcelamento dos débitos 
referentes à Certidão de Dívida Ativa, com parcelamento em 90 (noventa) meses (fls. 255) restando, pois, suspensa 
a persecução penal, conforme art. 68, da Lei 11.941/2009. 3. Arquivamento que se impõe. Homologação. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
Julgado em 09.11.2018, na 1298ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 
Procedimento Investigatório Criminal SIMP nº 000414-199/2017. Origem: Promotoria de Justiça de Cocal. 
Assunto: estelionato. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Francisco Túlio Ciarlini Mendes. Relator: 
Dr. Aristides Silva Pinheiro. Denúncia de ocorrência de crime de estelionato (art. 171 do CP) praticado pelos 
investigados, imputando-se a prática ilegal da profissão de educadores físicos na “Academia Corpo Atlético” situada 
na cidade de Cocal-PI. Requisição perante a autoridade policial local de instauração de inquérito policial para apurar 
os fatos elencados na representação criminal. Falta de atribuição da presente Promotoria de Justiça para continuar 
a analisar o caso. Perda do objeto. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 28.11.2018, na 
1300ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 
Procedimento Investigativo Criminal SIMP nº 000134-046/2018. Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Teresina. 
Assunto: crimes contra a ordem tributária (Lei nº 8.137 – arts. 1º a 3º). Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Plínio Fabrício de Carvalho Fontes. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. APURAR SUPOSTO ILÍCITO 
TRIBUTÁRIO, CONSISTENTE EM NÃO RECOLHER O ICSM EM RAZÃO DE NÃO TER REGISTRADO, NO LIVRO PRÓPRIO, 
O IMPOSTO DESTACADO EM NOTAS FISCAIS DE SAÍDA. 1. Fora instaurado Procedimento Investigatório Criminal (fls. 
01), com a finalidade de apurar supressão de tributos ante a omissão de declaração de impostos em notas fiscais de 
saída e constituição de estoques paralelos de mercadoria pela empresa Z GOMES BEZERRA E CIA LTDA. 2. Após 
regular instrução do Procedimento Investigatório Criminal, verificou-se que houve o parcelamento dos débitos 
referentes à Certidão de Dívida Ativa, com parcelamento em 90 (noventa) meses, restando, pois, suspensa a 
persecução penaL, conforme art. 68, da Lei 11.941/2009. 3. Arquivamento que se impõe. Homologação. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
Julgado em 28.11.2018, na 1300ª sessão ordinária do CSMP-PI. 



 

ATIVIDADES DO CAOCRIM 

Reuniões e Eventos:  

LOCAL Objeto 

CAOCRIM Organização do 1º Encontro Institucional MPPI e MPMA 

FORUM DE ALTOS Palestra Projeto No Alvo contra o tráfico 

Delegacia Geral Reagentes químicos entorpecentes 

Delegacia Geral Situação da delegacia de São Pedro/PI 

SSP-PI Reunião do Conselho Estadual de Segurança Pública 

TJ-PI Reunião sobre Audiência de Custódia 

SSP-PI Segurança pública em Marcos Parente 

CAOCRIM Palestra: No alvo, contra o tráfico de drogas-União 

ACADEPOL Monitoramento tráfico de drogas  

CAOCRIM Tramitação direta entre MP e Polícia Civil 

CAODIJ Efetivação de escuta qualificada de criança/adolescente no PI 

Sede Leste MPPI Palestra: Apresentação do Projeto No alvo, contra o tráfico de drogas 

Sede Leste MPPI Palestra: Apresentação do Projeto Portal de Investigação 

Auditório Sede Leste Assinatura Termo de Cooperação MPPI/MPMA 

Auditório Sede Leste REUNIÃO: I Encontro Institucional MPPI/MPMA 

Auditório Sede Leste EVENTO: I Encontro Institucional MPPI/MPMA 

PGJ-PI Apresentação do Sistema PIN/BID ao PGJ 

PGJ-PI Comissão de Planejamento Institucional 

União-PI Projeto: No alvo, contra o tráfico de drogas 

 

Evento: I Encontro Institucional MPPI/MPMA – Segurança Pública e Sistema Prisional 

 



 

 

 



No alvo, contra o tráfico de drogas – Altos/PI

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ATENDIMENTOS 

ATENDIMENTOS REALIZADOS AOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO: 63 

Assessoria Especial Adm. Implementação do disposto no art. 36, XIV, e da LC n. 12/93 via malote digital 

PGJ Consulta jurídica sobre jogo de pôquer 

48ªPJ de Teresina Subsídio legislativo Instrução Normativa 01/2018-balaclava 

3ªPJ de Teresina Auxílio processo TJMA 

PGJ/PI Proposta de Alteração audiência de custódia 

São Miguel Tapuio Perícia em Whatsapp 

Capitão de Campos Esforço Concentrado de Inquéritos 

Corrente-PI Contrarrazões Apelação em Júri 

55ª PJ Falta de Recursos pra aquisição dos reagentes utilizados nos exames de drogas 

Núcleo Criminal Arquivamento Judicial de IP sem pedido do MP 

PGJ/PI Busca de procedimentos de investigação  

 PJ José de Freitas Nota Técnica - Crimes militares 

PGJ/PI Sistema de Segurança Pública 

Fronteiras/PI Processo de Tráfico de Drogas 

PJ de Uruçuí Segurança Pública em Uruçuí 

MPMT Investigação de procedimentos criminais 

55ª PJ Orientação sobre procedimento para arquivamento de Notícia de Fato Criminal 

CNDH Consulta aos membros sobre respostas do Whatsapp 

PJ de Gilbués Auxílio no Processo 0000336-40.2018.8.18.0052 

PJ de Valença Possibilidade de utilização de veículo apreendido  

PGJ Aquisição de webcams para acordo de não persecução 

São Miguel Tapuio Estelionato na Venda de imóvel 

PGJ Legalidade da OAB para assistente de defesa de advogado réu 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000072-51.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000241-72.2017.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000530-39.2016.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000026-62.2016.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000008-41.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000049-08.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000167-81.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000025-77.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000615-88.2017.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000028-32.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000108-93.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000005-86.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000138-31.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000025-77.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000022-93.2013.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000479-62.2015.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000467-48.2015.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000925-94.2017.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000128-84.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000389-88.2014.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000214-60.2015.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000197-27.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000122-14.2017.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000029-17.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000170-36.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000057-82.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000182-50.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000031-21.2017.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000166-96.2018.8.18.0075 

Simplício Mendes Audiência processo nº 0000189-42.2018.8.18.0075 



São Raimundo Nonato Modelo de arguição de Inconstitucionalidade Lei 13941 

Cocal Modelo de Reclamação contra arquivamento de IP sem manifestação do MP 

Barras Realização de Laudos de entorpecentes nos autos - Posição do TJPI  

Marcos Parente Informação sobre Diretoria de Administração penitenciária 

46ª PJ de Teresina Declínio de Atribuições 

PJ de Fronteiras Informação a respeito das webcans  

GACEP Encaminhamento de recomendação aos Promotores de Justiça 

MPGO Força Tarefa: representação de crime de abuso sexual 1 

Barras Tráfico de Drogas - Interceptação telefônica 

MPGO Força tarefa - representação de crime de abuso sexual 2 

 
 

PESQUISAS REALIZADAS EM BANCOS DE DADOS 
(SISTEMAS - SPC/INFOSEG/SIEL/SIAPEN): 1350 

   
 
 
 
 
 
 

EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM 

 
SINOBILINO PINHEIRO DA SILVA JÚNIOR - Promotor de Justiça / Coordenador do CAOCRIM 

sinobilino@mppi.mp.br 
 

GLAUCO VENTURA ALVES NERI - Técnico Ministerial Administrativo 
glaucoventura@mppi.mp.br 

 
PABLO KELSON VERA GOMES - Técnico Ministerial Administrativo 

pablokelson@mppi.mp.br  
 

JULIANA RESENDE MENDES – Estagiária 
 

MARIA ALICE SILVA ALVES - Estagiária 
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